EMENDA  n.º 2 AO PROJETO DE LEI Nº 946, DE 2003

( SL N.º 402 de 2003 )


Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 1º do Projeto de Lei em comento:

“Parágrafo único- Setenta por cento do produto de operação de crédito será aplicado exclusivamente no projeto “Avaliação e Aprimoramento da Política Social no Estado de São Paulo”, a cargo da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social e trinta por cento deverá ser aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino no Estado de São Paulo.”

JUSTIFICATIVA


O Projeto de Lei que se pretende emendado é nobre em seus propósitos, ocorre que na verdade, é necessário, sempre, o investimento em educação, que é o único instrumento político capaz de gerar o pleno desenvolvimento da pessoa humana e, em conseqüência, dos indicadores econômicos e sociais.


Diz a Constituição Federal:


“Art. 211- A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regimes de colaboração seus sistemas de ensino.




(...)

§ 2º- Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.

§ 3º- Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio.




(...)”


Já a Constituição do Estado de São Paulo afirma, em seu artigo 255:


“Art. 255- O Estado aplicará, anualmente, na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo, trinta por cento da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências.”


Desde logo afirma-se que sabe, o subscritor da emenda, que não diz respeito, o artigo 255 da CESP, às verbas relacionadas com o Projeto de Lei, mas, utiliza-se o percentual citado naquele artigo (30%) como um bom parâmetro para que seja reservado, do montante de recursos provenientes do BID, recursos para a educação.


Sala das Sessões em, 24/9/03

a) ROBERTO FELÍCIO


